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RESUMO 

O presente  artigo  analisa  o  papel  dos cães  de detecção na  investigação  policial  sob  a  ótica jurídica,  científica  e  ética.  A  atuação  desses  animais,  amplamente  utilizada  por  forças  de segurança em todo o mundo, ainda carece de regulamentação e reconhecimento jurídico formal no Brasil.  A pesquisa  discute como o cão de detecção se tornou uma ferramenta essencial  da Polícia  Judiciária,  examinando  os  fundamentos  legais  de  sua  atuação,  a  necessidade  de documentação  técnica  e  os  desafios  da  validação  jurídica  nacional.  Por  meio  de  uma abordagem  teórico-prática,  o  trabalho  evidencia  que  a  credibilidade jurídica  do faro canino depende da padronização de protocolos, da formação dos profissionais  e da integração entre ciência e direito. 
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ABSTRACT

This  article  analyzes  the role  of detection dogs in police  investigations  from legal, scientific, and ethical perspectives. Although widely used by law enforcement agencies worldwide, their actions  still  lack  formal  regulation  and legal  recognition  in Brazil.  The  study examines  how detection  dogs  have  become  essential  tools  for  the  Judicial  Police,  exploring  the  legal foundations of their  use,  the need  for  technical  documentation,  and  the  challenges  of  legal validation.  Through  a theoretical  and practical  approach,  the  research  demonstrates that the legal  credibility  of  canine  scent  detection depends on  standardized protocols,  professional training, and the integration of science and law. 
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1 INTRODUÇÃO

O uso de cães  de detecção na investigação  policial  representa  uma das mais  notáveis colaborações entre a biologia, a técnica e o direito. Esses animais, há décadas empregados pelas forças  de  segurança  em  diferentes  países,  são  capazes  de  detectar odores  específicos  com precisão  muito  superior  à  capacidade  humana.  Essa  habilidade  os  torna  instrumentos estratégicos  na  busca  de  drogas,  armas,  explosivos,  pessoas  desaparecidas  e  vestígios biológicos  relacionados a infrações penais. 

No  contexto  da  Polícia  Judiciária,  o  cão  de  detecção  atua  como  meio  técnico  de investigação, não substituindo a perícia ou a prova judicial, mas contribuindo para a orientação das  diligências  e  o  direcionamento  do  raciocínio  investigativo.  O  faro  canino,  quando corretamente conduzido e documentado, tem potencial para indicar caminhos  que auxiliam  na elucidação dos fatos e na descoberta da verdade real. 

Entretanto, apesar da eficácia já comprovada em operações policiais, a atuação dos cães de detecção ainda carece  de reconhecimento  jurídico formal no Brasil.  A ausência de normas específicas  e de padronização  nacional  faz com  que muitos resultados obtidos com  o auxílio desses  cães  sejam  vistos  com  reservas  no  âmbito  processual,  especialmente  quando  não acompanhados de documentação técnica e fundamentação legal adequadas. 

Nos países  de tradição jurídica  anglo-saxônica,  como  os Estados Unidos, a discussão sobre  a  validade jurídica  do faro  canino  já  alcançou  os  tribunais  superiores,  resultando  em decisões que estabelecem  critérios  para o uso dos cães em  investigações  e buscas.  No Brasil, contudo, a discussão ainda é recente e demanda o diálogo entre o Direito, a ciência e a prática policial,  a  fim  de  construir  um  modelo  de  atuação  juridicamente  seguro  e  cientificamente validado. 

O presente  trabalho  tem  como  objetivo  examinar  os  aspectos  jurídicos,  científicos  e éticos  que  envolvem  o  uso de cães  de detecção  em  investigações  policiais,  apresentando os fundamentos  legais,  as  práticas  consolidadas,  os  desafios  institucionais  e  os  parâmetros internacionais  que podem contribuir para a validação jurídica dessa ferramenta. 

A  metodologia  utilizada  é  qualitativa  e  teórico-descritiva,  baseada  em  doutrinas jurídicas,  documentos técnicos  e jurisprudências  nacionais  e internacionais.  Busca-se,  assim, 
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oferecer uma reflexão crítica e embasada sobre como o uso dos cães pode se consolidar como meio legítimo e confiável dentro da estrutura da investigação criminal brasileira. 

O trabalho está estruturado em nove capítulos. O segundo aborda o papel do cão como parceiro  da investigação  policial,  demonstrando sua função dentro da equipe  e a importância da  documentação  das  diligências.  O  terceiro  discute  os  fundamentos  de  legalidade  e legitimidade da ação policial  com cães de detecção. O quarto apresenta exemplos e desafios de casos nacionais.  O quinto analisa  a jurisprudência  internacional  e suas contribuições. O sexto explica  os aspectos científicos e metodológicos do faro canino. O sétimo  trata dos princípios éticos e dos direitos fundamentais envolvidos. O oitavo discute o futuro da validação jurídica no  Brasil,  e  o  nono  encerra  com  reflexões  finais  sobre  a  integração  entre  ciência,  direito  e investigação. 

A proposta, portanto, é contribuir para a construção de um modelo de validação jurídica que  assegure  ao  cão  de  detecção  o  devido  reconhecimento  como  ferramenta  legítima  de investigação, preservando a legalidade, a ética e a segurança jurídica da atuação policial. 
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2. O CÃO COMO PARCEIRO DA INVESTIGAÇÃO POLICIAL 

Desde as primeiras  décadas do uso sistemático  de cães  em operações  policiais,  o faro canino  tem se  mostrado um  instrumento poderoso na busca de evidências e na orientação  de diligências.  No contexto da Polícia  Judiciária,  esses  animais  assumem  um papel  estratégico: são  aliados  da  equipe  de  investigação,  capazes  de  detectar  vestígios  que  passariam despercebidos pelos sentidos humanos. 

O presente capítulo  tem por objetivo  apresentar o papel do cão de detecção dentro da investigação criminal,  destacando sua relevância,  limites  e condições de atuação, bem como a forma como sua atividade pode ser formalmente registrada e reconhecida dentro do arcabouço jurídico brasileiro. 
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